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*Fonte: Licitações IFSC.
** Custo do PE: Nota Técnica nº 1.081-2017-CGPLAG-DG-SFC (CGU) atualizado pelo IPCA com data-base janeiro de cada ano. 



Vamos Avaliar?
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Um passado de Indisponibilidade; 

  Planejamento e Transição;

  Futuro de Disponibilidade;



Passado de indisponibilidade
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Acórdão nº 1276/08 – Plenário (...) a aquisição, por uma mesma unidade 
gestora, de bens ou serviços mediante diversas compras em um único 
exercício e para idêntico subelemento de despesa, cujo valor total supere 
os limites dos incisos I ou II do art. 24 da Lei nº 8.666/1993, constitui 
fracionamento de despesa, situação vedada pelos referidos dispositivos. 
legais.



Passado de indisponibilidade
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Acórdão nº 2.557/09 – Plenário, o TCU reconhece a validade dos 
argumentos trazidos pela STN no sentido de que a caracterização do 
fracionamento ilegal se dê pela aquisição de bens ou serviços de mesma 
natureza, e não pela aquisição de bens ou serviços classificados em 
idêntico subelemento de despesa. Realmente, trata-se de inexatidão 
técnica que reclama correção por parte deste Tribunal, pois é fato que 
não há como se concluir que a classificação das despesas segundo a 
legislação contábil/orçamentária (norma geral) é que nortearia a 
definição da modalidade de licitação ou do caso de dispensa de certame 
da espécie para as contratações com a administração. 



Passado de indisponibilidade
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O Manual SIAFI
Macro função 021121 - SUPRIMENTO DE FUNDOS

3.3.4 - O fracionamento da despesa não é caracterizado pela mesma 
classificação contábil em qualquer dos níveis, mas por aquisições 
de mesma natureza funcional.



Planejamento e Transição
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Acórdão n.º 1.084/2007 – Plenário – Realize o planejamento prévio 
dos gastos anuais, de modo a evitar o fracionamento de despesas 
de mesma natureza, observando que o valor limite para as 
modalidades licitatórias é cumulativo ao longo do exercício 
financeiro, a fim de não extrapolar os limites estabelecidos nos 
artigos 23, § 2°, e 24, inciso II, da Lei nº 8.666/1993.



Planejamento e Transição
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Acórdão n.º 367/2010 – 2ª Câmara – Realize planejamento de 
compras a fim de que possam ser feitas aquisições de produtos de 
mesma natureza de uma só vez, pela modalidade de licitação 
compatível com a estimativa da totalidade do valor a ser adquirido, 
abstendo-se de utilizar, nesses casos, o art. 24, inciso II, da Lei nº 
8.666/1993 para justificar a dispensa de licitação, por se caracterizar 
fracionamento de despesa.



Planejamento e Transição
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Acórdão n.º 2504/2017 – 1ª Câmara – Instituam aperfeiçoamentos 
em seus mecanismos de planejamento de aquisições, de forma a 
evitar que a soma das despesas ao longo do exercício ultrapasse o 
limite previsto para dispensa, bem como para evitar a ocorrência de 
contratações emergenciais em virtude da intempestividade na 
deflagração e na conclusão dos certames licitatórios.
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Qual a pretensão contratual da Instituição?

Decreto nº 10.947/2022 – Plano de Contratação Anual;

https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiYzJiNmZmMTQtNmNhOS00YzU0LTkxNTctN2I3YmVkZjk4MDhhIiwidCI6ImUxMDgzZWRiLWJmM2ItNDMxZS1iNGIzLTA3ZGY4ODI5YmE2ZiJ9
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O Grupo Subsistência tem 14 classes e 185 PDM 
Por PDM o total em DL seria: 185 x R$ 57.208,30 = R$ 10.583.535,50 
Por Classe o total seria: 14 x R$ 57.208,30 = R$ 800.916,20



Procedimento e Controle
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Art. 4º - §1º Para fins de aferição dos valores que atendam aos limites referidos nos 

incisos I e II do caput, deverão ser observados:

I - o somatório despendido no exercício financeiro pela respectiva unidade gestora; e

II - o somatório da despesa realizada com objetos de mesma natureza, entendidos 

como tais aqueles relativos a contratações no mesmo ramo de atividade.

§ 2º Considera-se ramo de atividade a linha de fornecimento registrada pelo fornecedor 

quando do seu cadastramento no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores 

(Sicaf), vinculada: (Redação dada pela IN Seges/MGI n.º 8 de 2023).

I - à classe de materiais, utilizando o Padrão Descritivo de Materiais (PDM) do 

Sistema de Catalogação de Material do Governo federal; ou

II - à descrição dos serviços ou das obras, constante do Sistema de Catalogação de 

Serviços ou de Obras do Governo federal." (NR)

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-mgi-no-8-de-23-de-marco-de-2023
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Procedimento

Thiego Rippel Pinheiro

Art. 5º O procedimento de dispensa de licitação, na forma eletrônica, será instruído com os 
seguintes documentos, no mínimo:
I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar, 
análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo;
II - estimativa de despesa, nos termos da Instrução Normativa nº 65/2021;
III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento 
dos requisitos exigidos;
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o 
compromisso a ser assumido;
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação 
mínima necessária;
VI - razão de escolha do contratado;
VII - justificativa de preço, se for o caso; e
VIII - autorização da autoridade competente.



Um pouco do IFSC
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Obrigado
Thiego.rippel@ifsc.edu.br
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